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Emenda nº 29, ao Projeto de RESOLUÇÃO nº 19, de 2020
Altere-se o Projeto de Resolução nº 19, de 2020, de acordo com as especificações subsequentes.
Denomine-se a Seção III “DA CONSULTORIA LEGISLATIVA”.
Acrescente-se o seguinte parágrafo único ao artigo 14:
“Artigo 14 - (...)
Parágrafo único - O Diretor da Consultoria Legislativa poderá, a seu juízo ou por solicitação de Deputados ou grupos de Deputados, designar Assessores Técnicos para coordenar Analistas da Consultoria ou de suas Divisões na prestação de serviços de assessoramento legislativo e realização de estudos multidisciplinares pertinentes às atividades do Poder Legislativo.”
Dê-se nova redação aos dispositivos abaixo, conforme se assinala em cada caso:
Alínea “c” e item 2 da alínea “c” do inciso II do artigo 2º:
“Artigo 2º - (...)
c) Consultoria Legislativa:
(...)
2) Divisão de Assessoramento Financeiro-Orçamentário;
(...)”.
Caput do artigo 13:
“Artigo 13 - À Consultoria Legislativa, unidade subordinada à Secretaria Geral Parlamentar, compete:
(...)”.
Caput e inciso VII do artigo 14:
“Artigo 14 - Ao Diretor da Consultoria Legislativa compete:
(...)
VII - expedir certidão e autorizar o fornecimento de cópias oficiais que estiverem nos arquivos, registros ou assentamentos no âmbito da Consultoria;
(...)”.
Inciso II do artigo 15:
“Artigo 15 - (...)
II - prestar orientação regimental aos Deputados ou grupos de Deputados, às Lideranças e às respectivas assessorias.
(...)”.
Incisos I a III do artigo 16:
“Artigo 16 - (...)
I - elaborar, por solicitação dos membros da Mesa Diretora ou dos Deputados ou grupos de Deputados, minutas de proposições legislativas;
II - prestar assessoramento técnico aos membros da Mesa Diretora, às Comissões e aos Deputados ou grupos de Deputados na análise e adequação de suas proposições à técnica legislativa;
III - subsidiar os trabalhos das Comissões mediante elaboração de minuta de pareceres de proposições legislativas, por solicitação dos Deputados ou grupos de Deputados;
(...)”.
Artigo 17:
“Artigo 17 - À Divisão de Assessoramento Financeiro-Orçamentário, unidade administrativa subordinada à Consultoria Legislativa, compete:
I - prestar assessoramento técnico às Comissões Permanentes e Temporárias, procedendo a pesquisas e análises destinadas à elaboração de estudos nas áreas de Finanças, Orçamento e Planejamento;
II - proceder a pesquisas e análises nas áreas de Finanças, Orçamento e Planejamento, destinadas à elaboração de proposições legislativas, por solicitação dos membros da Mesa Diretora, das Comissões e dos Deputados ou grupos de Deputados;
III - elaborar informativos, estudos e notas técnicas nas áreas de Finanças, Orçamento e Planejamento, inclusive por solicitação da Mesa Diretora.”
JUSTIFICATIVA
Para efetivamente “fortalecer a área-fim” da ALESP, como pretende a justificativa, a Casa deve constituir uma assessoria institucional eminentemente técnica, apartidária e multidisciplinar como a da Câmara dos Deputados e a do Senado Federal.
Uma assessoria dessa natureza deveria ser organizada no atual Departamento de Comissões, que se transformaria numa Consultoria Legislativa.
No entanto, a proposta não pretende isso e não produziria efetiva qualificação da assessoria institucional. Limita-se a transformar uma das Divisões do Departamento em Consultoria Legislativa, de forma absolutamente inadequada: primeiramente, porque a Divisão não seria minimamente estruturada para funcionar como consultoria multidisciplinar; depois, porque excluiria as demais Divisões, que também têm funções de consultoria e assessoramento.
Esta emenda procura corrigir tais inadequações conceituais e estruturais. Para isso, dá a denominação mais apropriada de “Consultoria Legislativa” ao atual Departamento de Comissões, em primeiro lugar. Depois, compõe a Consultoria com três Divisões, uma de assessoramento parlamentar, outra especializada em redação legislativa e pareceres, e a terceira especializada nas áreas de Finanças, Orçamento e Planejamento. Finalmente, confere ao Diretor da Consultoria Legislativa a faculdade de, a seu juízo ou por solicitação de Deputados ou grupos de Deputados, indicar Assessores Técnicos para coordenar Analistas da Consultoria ou de suas Divisões em estudos multidisciplinares pertinentes para as atividades típicas do Poder Legislativo.
Pelas razões expostas, solicito o concurso dos Nobres Pares na aprovação desta emenda.
Sala das Sessões, em 10/12/2020.

a) Sargento Neri
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